Comarca de Setúbal
Inst. Local - Secção Cível

AUTORA
Wood Leasing S.A., pessoa colectiva nº 500.233.528, com sede na Rua do Campo, 106, 4150-876 Porto.

RÉ
Franco & Domingos, Lda., pessoa colectiva nº 500.403.987, com sede na Rua das Pereiras, 422, Apartado 333, Porto.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa, de condenação.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - Fundamentos

 01 	A Autora é uma sociedade comercial que tem por objecto a celebração de contratos de locação financeira.
 02 	No exercício desta sua actividade, em 2 de Maio de 2015, celebrou com a Ré, o contrato de Locação Financeira a que foi dado o nº CO/531, que teve por objecto, conforme documentos nºs 1, 2 e 4, que adiante se juntam e aqui se dão por inteiramente reproduzidos para todos os efeitos legais, o seguinte equipamento:
-	Um computador Pentium 133MHZ/8MB/85OMB;
-	Um monitor policromático ups 400 vas;
-	Uma impressora Lexmark;
-	Um Windows 10
-	Um Modem de comunicações.
 03 	No âmbito do mencionado contrato, a A. adquiriu o equipamento referido na factura junta como doc. nº 2.
 04 	Tendo sido entregue à locatária conforme “Certificado de Recepção de Material”-doc. nº 4,
 05 	Para que dele pudesse usar na sua actividade comercial;
 06 	Continuando a ser propriedade única e exclusiva da A. .
 07 	Com a aquisição de tal equipamento dispendeu a A., na totalidade, o montante de 4.000 euros, como bem se pode alcançar pela factura junta - doc. nº 3 - e Condições Particulares do Contrato - doc. nº 1.

Em contrapartida,
 08 	E durante a vigência de tal contrato, a R. obrigou-se a tomar o referido equipamento em locação,
 09 	E a pagar à A. 12 rendas mensais,
 10 	Cujo montante foi previamente acordado por ambas as partes, conforme consta dos termos do Contrato (Condições Particulares).

Acontece porém,
 11 	Que a R. deixou de pagar as rendas, a partir de 2/07/15, conforme doc. nº 6, que aqui se dá também por inteiramente reproduzido;
 12 	Correspondendo o seu total em 6 de Novembro de 2015 ao montante de 1992,00€.
 13 	E os juros totais vencidos nesta mesma data no montante de 167,00€ - doc. nº6.
 14 	A R., apesar de frequentes solicitações da A., por carta, telefone e pessoalmente, tem-se negado a pagar as rendas atrasadas e a normalizar o cumprimento dos termos do acordado, e a devolver o bem locado.

Pelo que,
 15 	A A. procedeu à resolução do contrato, o que fez nos termos contratuais, remetendo carta registada com aviso de recepção, à R. datada de 6 de Novembro de 2015, conforme docs. nºs 5, 6 e 7;
 16 	E sem que houvesse qualquer oposição.
 17 	A R., é assim devedora da A. das rendas vencidas, no montante de 1992,00€ - doc. nº 5.
 18 	Nos termos contratuais sobre o montante das rendas em dívida, vencem-se juros de mora à taxa contratual, a qual, no presente contrato é de 8% 
 19 	E de uma indemnização por resolução do Contrato, nos termos da cláusula 13ª, a título de perdas e danos, de 8% da soma das rendas vincendas com o valor residual, a qual se cifra em 255,00€.
 20 	E ainda os juros de mora à taxa contratual, vencidos entre 25/07/15 e 06/11/15, no montante de 159,00€, conforme o documento que se junta como nº 6.
 21 	A A. é também credora da R. de juros de mora à referida taxa contratual de 8% sobre 2.988€, contados desde 06 de Novembro de 2015, até efectivo e integral pagamento.
 22 	A A. tem ainda direito a uma indemnização por não restituição dos bens locados nos cinco dias seguintes à resolução da locação - 19/11/15 -, igual a 1/30 da última renda mensal, ou por cada dia que decorrer entre a referida data da resolução e a efectiva devolução dos equipamentos, nos termos da cláusula 12ª dos referidos Contrato de Locação Financeira.
 23 	A A. pretende, por isso, cobrar coercivamente a dívida.

B - Pedido

Termos em que deve a presente acção ser julgada procedente por provada e consequentemente a Ré condenada a:
a) Pagar à A. a quantia em dívida de 2.573,00€, acrescida de juros de mora à taxa contratual de 8%,contados desde 06 de Novembro de 2015, sobre a verba de até efectivo e integral pagamento,
b) Considerar-se resolvido, para todos os efeitos legais, o Contrato de Locação Financeira, atrás referido, celebrado com a A., a partir de 06 de Novembro de 2015;
c) Devolver à Autora. os bens objecto do Contrato e referidos no artigo 2º da P.I.;
d) Pagar à Autora 1/30 do valor correspondente à última renda mensal por cada dia que decorrer entre a data da resolução do contrato - 06/11/15 - e a efectiva devolução dos equipamentos.







C - PROVA


Documental: Documentos juntos com esta peça.

Testemunhas:
1.	Luís Filipe Ramos, casado, Economista, com domicílio profissional na Rua do Campo Alegre, 103, 4150 Porto.
2.	Adélia Ferreira, solteira, técnica informática, com domicílio profissional na Rua do Campo Alegre, 103, 4150 Porto.

Junta: 7 documentos, procuração e comprovativo do pagamento de taxa de justiça inicial.

Valor: 2.573,00€ ( dois mil quinhentos e setenta e três euros).


O Advogado,
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